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TERMo nE nrrpnÊncm
(Processo Administrativo n" 47 812026)

l.r. CoNTRATAÇ O DE SERVIÇOS (GRAFICOS, ORNAMENTAÇAO, MALHARIA,

locaçÃo »r vnículos; eM coNFoRMIDADE coMA EMENDA IARLAMENTARN"

36000766345202ó00, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAL ng SeÚoE DE ABEL FIGUEIREDO/PA, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

0001 GRTIPO I - SERVIÇOS GRAFICOS E FORNECIMENTO DE MA'TERIÀIS DE APOIO
rTEift DESCRIÇAO T.NIDÀDE QUANT.

0l ADESIVO M? 02

BANNER EM LONA M' l5
03 FAIXA EM LONA 3 O XI M LINIDADE ll

LINIDADE E.000

05 MARCADORES DE CONSTn,!O ALIMENTAR BLOCO COM 15 CM PAPEL
canrÀo MoDELo loo FLS

BLOCO 04

06 PANFLETO COLORIDO TAMANHO A5 FRENTE E VERSO
GRAMÀTURA gOGR

PAPEL
MILHEIRO 05

07 PANFLETO COLORIDO TAMANHO IOX O8CM, PAPEL GRAMATURA
9OGR.

MILHEIRO 04

08 RECEITUARIO SIMPLES BLOCO COM IOO FLS,A5 BLOCO 20

09 sor-rcrreçÀo oe EXAMES BLoco coM 100 FLS. A5 BLOCO 20

l0 MEDALHAS MDF (3mm a 6mm): Muito comum, permite corte a laser, gravação
(queima) e colagem de adesivos personalizados. Acrílico (2mm a 5mm): Opções
transpaÍentes, espelhadas (dourado, prata, bronze) ou mloridas. Oferece visual
sofi sticado e acabamento brilhante.

LiNIDADE 500

0002 GRUPIO II - SERVIÇ lÍble r-r,rÇÀo
ITENI DOSCRIÇAO TTNIDA DE QUANT.

0t tnesraçÂo or sERvIÇos DE oRNAMENTAÇÁo pane rvexros.
Especifrceçio: contendo os seguintes itens: painel 4,00mú,25, acessorios
decorativos. arranjos decorativos, capas de cadeira cor branca, toalha de mesa

decorativa de variadas cores de acordo temática alusiva a ser trabalhada.
Estrutura de Arco de ferro, modelo tipo oval, para ananjo de balões nos tamanho 7

metros e l0 metros, acompanhada de balão de de diversas cores e tamnhos No 5,
'1,8,12,16.

UNIDADE l0

02 PoRTAL lxrlÁwl prnsoNALIzADo
com temática da saúde a definir. Frente e veÍso 4x3 Metros - Pónico Inflável
Material resistentq leve . Ideal para comercios locais, eventos, feiras; - Forte
impacto visual, atraindo público alvo- Fácil montagern, movimentação e

armazenamento; Modelo exclusivo personalizado conforme seu negócio. -
Acompanha na inclusão da montagem motor, cordas de atraque e boisa para
transpoÍte.

UNIDADE 02
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0003 GRTIPO III - MALHARIA E FORNf,CINIENTO DE PEÇAS PERSONALIZADAS
lTEllt DESCRIÇAO T:NIDADE QUANT.

0l CAMISETA COR BRANCA EM MALHA PV ANTI PEELING TAM, P
Especificação: 6770 poliesteÍ e 337o viscose, gola redonda em ribana. trmrnho p
normrl. com arte temática da saúde pintada.

UNIDADE 210

02 CAMISETA COR BRÂNCA EIú MALHA PV ÀNTI PEELING TAM. M
especificação: 670Á poliester e 33Yo viscose, gola redonda em ribana. tâmanho
m normal. com arte temática da saúde pintada

UNIDADE 400

03 CAIVIISETA COR BRANCÀ EM MALHA PV ANTI PEELING TAM.G
especificação: : 67% poliester e 330á viscose, gola redonda em ribana. tamanho
g normal. com ane ter!ática da saúde pintada.

UNIDADE 400

0.í CAMISETA COR BRANCA EM MALHA PV ANTI PEELING
TAM.rc
especificação: 67yo Wlie§.eÍ e 33o/o viscose, gola redonda em ribana. tamanho
gg normal. com ane temáticâ da saúde pintada.

LI}]tDADE 100

05 CAMISETA COR BRANCA EM MALTIA PV ANTI PEELING TAM.
XG
Especficação: 67% POLIESTER E 33% VISCOSE, GOLA REDONDA EM
RIBANA. TAMANHO XG NORMAL, COM ARTE TEMÁTICA DA
SAÚDE PINTADA,

UNIDADE 90

0ó MOCHILA SACOLA BAG POLYESTER Pf,RSONALIZADA
ESPORTIVA
descrição: sacolaVmochilas em tecido polyester personalizada material: tecido
polyester - resistência e durabilidade garantidas. - bolso frontal; com zíper para
guardar itens com segurança e pÍaticidade. - versatilidade 2 em l. use como
sacola ou mochila, conforme sua preferência. - dimensão do produlo: 43cm x
32cm - espaço ideal para levar seus pertences essenciais. - estampa em dtf
personalize a sacola./mochila com sua estampa alusiva as politicas públicas de
saúde de até 8x8cm. - variadas cores.

TJIIIDADE 300

0'7 SACOLAS 3OX4O PER§ONALIZADAS ECOBAG ALGODÃO CRU
Especificação: sacola emlógica que é possivel personalizar com estampas de
temas relacionados a saúde. altura x comprimento x largura40 cm x 40 cm x 30
cm.

UNIDADE 300

000;í GTarpo rv - LoaÀÇÀo DE'TEicl.JLos
t1'ENt DES(]RIÇAO T]N IDADE QUÁNT.

01 VEÍCULO Do TIPo UMA PI.ÀPE CoMPACTA 04 PoRTAS
LATERAIS. Especifi cação do Veiculo:
Capacidade para 05 (cinco) lugares
Dcscriçio: moúor: 1.3 firefly aspirado (flex).
Potência: 107 cv com etanol e 98 cv com gasolina a 6.250 rpm.
Torque: 13,7 kgfm (etanol) / 13,2 kgfm (gasolina).
Câmbio: manual de 5 marchas.

Direção: eletrica.
Principais itens de série: ar-condicionado, direção eletrica travas e vidros elétricos
dianteiros, computador de bordo, capota maritimq sensor de estacionamento
traseiro (em pacotes ou versões especificas), e fieios abs com ebd. veiculo deve
possuir todos os equipamentos desegurança obrigatórios exigidos por lei
(cintos de segurança,chave de roda, pneu estepe, triangulo etc.);

0l
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02 v'E CULO DO TIPO CARROCERIA DO TIPO PICAPE
CAMIONETA, CABINE DUPLA.
Especifi cação do veiculo:
ano defabricaçâo e modelo 2025, - 04 ponas laterais; - capacidade para 05
(cinco) Iugares tração 4x4; com seleção de modos de tÍação 4x2 -4x41 - 4x4h -
equipada com motor turbo diesel não inferior a 2.8; -potencia minima não
inferior a 190 cv; - torque no minimo43.5 kgfm - câmbio automático com no
minimo 6 marchas afrente e uma ré. com ar condicionado. veiculo deve possuir
todos os equipamentos desegurança obrigatórios exigidos por lei (cintos de

nÊs 0l

SC u ran a,chave de roda. neu este e tÍran lo etc

1.2. Os objetos desta contÍatação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contrataçâo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto

n" 10.818, de27 de setembro de202l.

I .4. O yazo de vigência da contrataÉo e de 12 (doze) meses contados da daa de assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133,de2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que seÍão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitatívos encontra-se poÍmenorizada em

Tópico específico dos Estudos Tecnicos PÍeliminares.

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos

Estudos Técnicos Preliminares.

4.l . Não é admitida a subcontntação do objeto contratuÍIl

I Ft \DA\tEYI.\('IO lt DES('Rr("IO D,\ \U('ESSID.{D}_ D r ( O\TR \T \(',iO

D.r DES('R|('ÃO D.\ SOL[ ('.Ã«r COrrO t lr
\ lD.\ D() oBJl;'to E l.spE( il.t( .\( io l)o p

.r'orx) ( o\srDr..R.\Do o ( r( r_o Dl

RODI r'o

-l st t co\-t R.{r.,\('lo

(;.\R.\\',il.\ t).\ ( o\t R,.\I .\( \()
5. l. Não haverá exigência da garantia da conüatação

6.1. A execução do objeto compreenderá a prestação de serviços gráficos, omamentação,

malharia e locação de veículos, incluindo os fornecimentos e as atividâdes acessórios previstos nas

especificações, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Abel

Figueiredo/PA, observada a finalidade e a progÍamação da Emenda Parlamentar no

36000766345202600

ó \ ( ) ) onrlições de l)ntrega(rx) o ti\u('l ('.r() D() ()r|.rr t'() /
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6.2. Os fornecimentos e os serviços serâo executados de forma parcelada, conforme a demanda,

mediante emissão de Ordem de Fomecimento ou de Serviço pela unidade competente. A solicitação

deverá identificar o contrato ou instrumento equivalente, os itens, as quantidades, o local de entrega

ou execução, o responsável pelo acompaúamento e a data prevista para atendimento, respeitados

os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no instrumento contratual.

6.3. A contratada deverá confirmar o recebimento das solicitaçôes por meio que permita

comprovação. Nenhum fomecimento ou serviço poderá ser iniciado exclusivamente por solicitação

verbal ou sem autorização da Administração. AJterações nas quantidades, nos locais ou nas

condiçôes de execução dependerão de formalização p€lo setor competente, observados os limites

da c ontratação.

6.4. As entregas ocorrerão na sede da Secretaria Municipal de Saúde ou em outÍo endereço no

Municipio de Abel Figueiredo/PA indicado na solicitação, dentro da área de atendimento prevista

na contÍatação. O recebimento deverá ser previamente agendado com o servidor responsável, em

horário de expediente, ressalvados os serviços de omamentação e as disponibilizações de veiculos

que exijam atendimento em honirio específico.

6.5. Os prazos de produção, entÍega, montagem e disponibilização deverão ser definidos

previamente à publicação do edital, considerando as características e a complexidade de cada item.

A Ordem de Fornecimento ou de Serviço indicará a data de atendimento em conformidade com

esses prazos, sem impor sua redução unilateral. Quando a execução depender de aprovação de arte,

medidas ou informações da Secretaria, o inicio da produção ficani condicionado à respectiva

aprovação formal.

6.6. A contratada deverá comunicar imediatamente qualquer impedimento ao cumprimento da

solicitação, indicando a causa, as providências adotadas e a previsão de regularização. A

comunicação não implicará prorrogação automática do prazo, que dependerá de análise e decisão

expressa da Administração.

6.7. Nos serviços gráficos, a contratada deverá preparar ou adequar os arquivos conforme o

escopo contratado e encaminhar prova digital para aprovação da Secretaria antes da impressão. A

conferência abrangerá textos, imagens, identificação institucional, dimensões e disposição dos

elementos. A produção deverá reproduzir fielmente a arte aprovada, respeitando os materiais, a

gramatura, as cores, o formato, a quantidade de folhas por bloco e os acabamentos previstos para

cada item.

6.8. A aprovação da arte pela Secretaria não afastará a responsabilidade da contratada por falhas

de impressão, cortes incorretos, divergências de cores, manchas, defeitos de acabamento ou

Avênida Alacid Nunês n" 79-centro-Abel Figueiredo-pa, Fone/Fax 94-3342-1403
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diferenças em relação ao arquivo aprovado. Alteragões de conteúdo solicitadas após a aprovação

deverão ser registradas e avaliadas quÍrnto aos efeitos sobre a produção, os custos e os prazos, sem

imputar à contratada responsabilidade por modificações posteriores determinadas pela

Administração.

6.9. Os materiais gráficos deverão ser entregues secos, limpos e acondicionados de maneira a

evitar umidade, rasgos, amassamentos ou outÍos danos. As embalagens deverão permitir a

identificação dos itens e das quantidades. Banners, faixas, adesivos e medalhas deverão apresentar

os acabamentos e os acessórios expÍessamente previstos nas respectivas especificações, incluindo

instalação somente quando essa obrigação integrar o item contratado.

ó.10. Na malhana, a contratada deverá observar os modelos, os tecidos, a composição, as cores,

as medidas, os tamanhos e a personalizaçâo definidos para camisetas, mochilas e ecobags. Antes da

produção, deverão ser aprovadas a arte e â tabela de medidas. A apresentação de amostra fisica

somente será exigida quando prevista, com criterios objetivos de avaliação e prazo compatível com

sua confecção.

6. I l. As peças deverão ser entregues limpas, sem defeitos de fabricação, com costuÍas firmes e

personalização correspondente ao padrão aprovado. As camisetas deverão ser separadas e

identificadas por tamaúo, permitindo conferir sua distribuição quantitativa- Nâo será admitida a

substituição de tamanhos, tecidos, modelos ou materiais sem autorização lormal e sem observância

das condições contratuai s.

6.12. Os serviços de omamentaçâo serão executados nos locais e nas datas indicados pela

Secretaria, conforme a composição de cada montagem definida nas especificações. A contrâtada

deverá disponibilizar os matenais, os equipamentos e a equipe necessários, incluindo transporte,

montagem, instalação e desmontagem, quando integÍantes do item. A definição temática e a

disposição dos elementos deverão ser previamente alinhadas com o responsável pela atividade.

6.13. A montagem deveni estar concluida com a antecedência estabelecida para cada serviço,

permitindo sua conferência antes da abertura ao público. As estruturas deverão apresentar

estabilidade e fixação compativeis com o ambiente, preservando corredores, acessos, rotas de saída

e condições de acessibilidade. Instalações eletricas e equipamentos deverão permanecer protegidos

e em condições seguras de funcionamento.

6.14. Os portais infláveis deverão ser instalados conforme as orientações do fabricante, com

ancoragem adequada e verificação das condições do local e do tempo. Sua disponibilização devení

incluir os componentes previstos na especificação. O Termo de Referência devení definir

expressâmente se o item constitui aquisição ou disponibilização tempoÍária: na aquisição, haveú

Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo-Pa, Fone/Fax 94-3342-1403

c,s{Ft SAFIN
NBEL FIGUEIREDO



ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL OE ABEL FIGUEIREDO
SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃO E FINANçAS

dsil't
oorJ1B1Â+r

SAFIN
SeÉdb e rarsllrrçe

entrega dos equipamentos e acessórios à Administração; na disponibilização temporária, a

contratada permanecerá responsável pela instalação, pelo funcionamento e pela retirada nos

períodos contratados.

6.15. Quando as condiçôes meteorológicas ou do ambiente oferecerem risco, a contratada deverá

comunicar a fiscalizaçâo e interromper a montagem ou a utilização dos elementos afetados até que

sejam restabelecidas condições seguras. Após a atividade, a desmontagem deverá oconer no horário

acordado, com retirada dos materiais da contratada, recolhimento dos residuos e preservação das

instalações utilizadas.

ó.16. Na locação de veiculos, a contratada deverá disponibilizar as categorias e as quantidades

previstas, nos períodos expressamente contratados. A medição será realizada por veículo-mês ou

pela unidade definida no respectivo item, vedada a interpretação da quantidade de veículos como

autorização para período de locação superior ao registrado no instrumento contratual.

6.17. A entrega dos veiculos será acompanhada de vistoria, com registro de identificação, placa,

quilometragem, estado de conservação, equipamentos, documentação e eventuais avarias. Os

veiculos deverâo estar limpos, com manutenção em dia e em condições adequadas de funcionamento

e segurança, atendendo ix características exigidas para cada categoria.

6.18. As responsabilidades por motorista, combustivel, manutenção, seguros, assistência e

demais despesas deverão estar expÍessamente distribuidas nas especificações e no contrato. Quando

houver fomecimento de motorista, a contratada deverá disponibilizar profissional habilitado para a

categoria do veículo e para a atividade exigida. A utilização respeitará a capacidade de passageiros

e de carga e a finalidade autoizaü pela Secretaria.

6.19. Em caso de pane, manutenção ou outra ocorrência que impeça o uso do veiculo, a contratadâ

deverá disponibilizar substituto compativel, no prazo estabelecido contratualmente, sem cobrança

adicional pela substitúção. Os periodos de indisponibilidade e as providências adotadas serão

registrados para fins de fiscalização e medição. Na devolução, seú realizada vistoria, com apuração

das condições do veículo e das responsabilidades conforme o contrato.

6.20. A contratada deverá manter representante para receber as comunicações da Administração

e acompaúar a execu$o. Seus empregados permanecerão sob sua responsabilidade e deverão

observar as regras de acesso, identificação e segurança dos locais, sem interferir indevidamente no

funcionamento das unidades e nos atendimentos de saúde.

6.21. Os preços contratados deverão contemplar os materiais, a mão de obra, os equipamentos,

as embalagens, o transporte e os demais encargos atribuídos à contratada em cada item. Não serão
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admitidas cobranças adicionais por atividades necessárias ao cumprimento das obrigações

expÍessamente incluídas na contratação.

6.22. O recebimento compreendení a conferência inicial das entregas ou dos serviços e a posterior

verificação de conformidade, nos prazos definidos contÍatualmente. Nos serviços cuja avaliação

deva ocorrer durante a execução, como omamentação e locação, a fiscalização registrará as

condições observadas, as oconências e os períodos efetivamente atendidos.

6.23. Os materiais e sewiços em desacordo serão recusados, total ou parcialmente, mediante

registro da inegularidade. A contratadâ deverá corrigir, complementar, refazer ou substituir a

parcela afetada, sem custo adicional, no pÍazo contÍatual aplicável. O recebimenlo úo afastará a

responsabilidade por defeitos posteriormente identificados, observadas as garantias e as demais

obrigações assumidas.

6.24. A medição e o pagamento considerarão exclusivamente as quantidades entregues e aceitas,

os serviços executados e os períodos de locação comprovados. As notas fiscais deverão discriminar

os itens e corresponder às respectivas autorizaçôes e registros de execução, sendo vedado o atesto

de parcelas não realizadas ou não verificadas.

6.25. Durante a execução, a contratada deverá reduzir desperdícios, utilizar embalagens na

medida necessária e recolher os resíduos decorrentes de sua atuação, providenciando sua destinação

adequada. A Administração acompanhará o cumprimento dessas obrigações, a qualidade e os

prazos, registrando as ocorrências e adotando as providências contratuais cabiveis.

7.1. O prazo de garantia e aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

8.1. A gestão e a fiscalização dos contratos decorrentes deste procedimento serão realizadas por

servidores formalmente designados pela Administração, com seus respectivos substitutos,

considerando as características dos serviços gráÍicos, de omamentação, de malharia e de locação de

veículos. O acompanhamento abrangerá o cumprimento das obrigações, os pÍàzos, a qualidade, as

quantidades e as condições de execução estabelecidas neste Termo de Referência e nos instrumentos

contÍatuais.

8.2. A execução deverá ser acompanhada mediante registros que permitam relacionar cada

Ordem de Fomecimento ou de Serviço aos itens contratados, às entregas realizadas, às ocorrências

7 (;.\lt.\\'l l.\. \1,\\t'l't:\(.\O l: .\SslS'l'l-\( 1.\ I U( \l('.\
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verificadas e aos pagamentos efetuados. A fiscalização não excluirá nem reduzirá a responsabilidade

da contratada pela execução do objeto e pelos danos decorrentes de sua atuação.

8.3. Compete ao gestor coordenar o acompanhamento contratual, reunir as informações

produzidas pelos fiscais e encamiúar as providências que dependam de decisão da autoridade

competente. Cabeni tambem acompanhar a vigência, os saldos, as solicitações de alteração e as

situações que possam comprometer a continuidade da execução, providenciando sua análise com a

antecedência necessária.

8.4. Compete ao fiscal verificar a conformidade dos materiais e sewiços com as especificações,

acompanhar os prazos e registraÍ as falhas identificadas. Deverá comunicar à contratada as correçôes

necessárias, estabelecer os encamiúamentos dentro de sua competência e informar ao gestor as

ocorrências que exijam providências adicionais. O fiscal não podeni autorizar alteração do objeto,

acrescimo de despesa ou modificação contratual fora de suas atribuições.

8.5. A contratada deverá indicar representante pâra receber solicitações, notificações e

orientações relacionadas à execução. As comunicações serão realizadas por escrito, inclusive por

meio eletrônico que permita comprovar o envio e o recebimento. Orientações prestadas duranle a

execução deverão ser registradas quando produzirem efeitos sobre as obrigações ou sobre a

avaliação dos serviços.

8.6. Antes do inicio da execução, a AdministÍação poderá realizar reunião com a contíatada para

esclarecer o fluxo das solicitações, os responsáveis, os locais de atendimento, os procedimentos de

aprovação de artes e medidas, os critérios de recebimento e a documentação necessária à medição.

Os entendimentos deverão ser registrados, sem modificar as condições do edital, da proposta ou do

contÍâto.

8.7. Nos serviços gráficos, a fiscalizaçâo verificará a aprovação das artes e a correspondência dos

materiais entÍegues com os formatos, as dimensôes, a gramatuÍa, as cores, os acabamentos e as

quantidades solicitadas. A conferência dos blocos abrangerá tambem o número de folhas e a

legibilidade. Os demais materiais de apoio serão avaliados conforme suas especificações próprias.

8.8. Na malhana, serâo conferidos os modelos, a composição dos tecidos, os tamanhos, as

medidas, a qualidade da costura e a personalização das camisetas, mochilas e ecobags. A

conferência deverá registrar diferenças de quantitativos e defeitos que impeçam a distribuição ou

comprometam a utilização, permitindo identificar as peças sujeitas à substituição.

8.9. Na ornamentação, o acompanhamento abrangerá os materiais disponibilizados, a

composição da montagem, os horários de instalação e retirada e as condições de segurança. Antes

da utilização dos ambientes, deverão ser verificadas a estabilidade das estruturas, as fixações, as
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instalações eletricas e a preservação dos acessos e das rotas de saída. Também serão acompanhados

o funcionamento dos portais infláveis, quando aplicrivel, a desmontagem e o recolhimento dos

resíduos.

8.10. Na locação de veículos, a fiscalização verificará a documentação, as características

exigidas, o estado de conservação, a manutenção e a disponibilidade durante os períodos

contÍatados. As vistorias de entÍega e devolução, as panes, as substituições e os períodos de

indisponibilidade deverão ser registrados. A medição observará a unidade contratada e a distribuição

das responsabilidades por combustível, motorista, manutenção, seguÍos e demais despesas.

8.11. os regisüos de acompanhamento deverão conter, conforme o caso, a identificação da

soliciação, o item, a quantidade, a data de entrega ou execução, o resultado da conferência, as

irregularidades e o prazo para correção. Fotografias, comprovantes de entrega, relatórios de vistoria

e outros documentos poderão complementar a verificação, sem substituir a avaliação do responsável

pelo recebimento.

8. 12. Identificada desconformidade, a contratada será notificada para corrigir, complementaq

refazer ou substituir a parcela afetada, sem custo adicional, conforme os prazos contratuais.

Materiais recusados deverão ser idenüficados e separados, evitando sua utilização indevida.

Sifuações que ofereçam risco deverão ser comunicadas imediatamente, com intemrpção do uso do

veiculo, equipamento ou estrutuxa afetados ate a regularização.

8.13. O recebimento dos materiais e serviços observará os procedimentos e os prazos definidos

na contÍâtação. A conferência inicial não implicará aceitação definitiva de parcelas ainda pendentes

de avaliação. O recebimento tambem não afastará a responsabilidade da contratada por defeitos

posteriormente identificados ou por obrigações de garantia e coneção.

8.14. O atesto deverá corresponder às quantidades efetivamente entregues e aceitas, aos serviços

executados e aos períodos de locação comprovados. A nota fiscal deverá ser confiontada com as

autorizações e os registros de execuçâo, com indicação das divergências e dos valores cuja

liquidação dependa de regularização. Não será admitido atesto baseado apenas na emissão da nota

fiscal ou na quantidade inicialmente estimada.

8. 15. O gestor acompanhanl com o apoio dos fiscais e dos setores competentes, o saldo dos itens,

o consumo acumulado e a existência de cobertura contratual para novas solicitações. O controle

deverá distinguir os quantitativos registrados em ata daqueles efetivamente contratados, impedindo

solicitaçôes superiores aos limites autorizâdos e despesas sem instrumento hábil.

8.16. Os pedidos de alteração, prorrogação ou revisão de preços deverão ser formalizados e

instruídos com os elementos necessários à análise, sem recoúecimento automático do direito
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pleiteado. Sua eventual aprovação dependerá da verificação dos pressupostos aplicáveis e da decisão

da autoridade competente. A contratada deverá cumprir as condiçôes vigentes enquanto nâo houver

alteração regularmente formalizada, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

8.17. A fiscalização acompanhará as medidas de prevenção dos riscos identificados no

planejamento, especialmente quanto à compatibilidâde dos mateÍiais, aos pÍazos das campanhas, à

seguÍança das montagens e à disponibilidade dos veículos. Novos riscos e ocorrências relevantes

deverão ser registrados e encaminhados ao gestor, para atualização das providências de

acompanhamento.

8. 18. O descumprimento contratual será documentado e submetido à autoridade competente para

avaliação das medidas cabiveis. A aplicação de penalidades dependení de procedimento próprio,

com observância do contraditório e da ampla defesa. A atuação da fiscalização deverá preservar os

registÍos necessários à apuraçâo, incluindo notificaçôes, Íespostas da contratada e evidências dos

fatos.

8.19. Ao término da execução, o gestor deverá consolidar as informaçôes sobre os fomecimentos

e serviços realizados, os pagamentos, as correções pendentes e as obrigações que peÍmaneçâm

exigíveis. O encerramento deverá permitir verificaÍ o cumprimento do objeto e os resultados

alcançados, mantendo a documentação organizada para controle administrativo e prestação de

contas dos recursos utilizados.

9. 1. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seJam cumpndas

todas as condições estabelecidas no contrÍrto, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n" I 1 .246, de 2022, aí. 22, Y l);

9. 1 . 1 . O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocogências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados in'14.133 de 2021 art. I 17

§_li, e Decreto n' I I 246. de 2022. art. 22. il):

9.1.2. Identificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal tecnico do contrato

emitirá notificaçôes para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decrelo n' 11.246 - de 2022- art. 22. lll):

9.1.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, pàÍa

e F ts(.,\Lt7-.\('AO 'IECNIC,\
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que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n' I I.246. de 2022.aí

22§).
9.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

apÍazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto n' I 1.246. de 2022. art. 22. Y).

9.1.5. O fiscal tecnico do contrato comunicanl ao gestor do confiato, em tempo hribil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual (Decrelo n" 1l .246. de 2022- a*. 22. Yll).

Frscalização Administrativa

9.2. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompaúaÍá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (Art. 23. I e II. do Deffeto no 11.246. de 2022).

9.2. l. Caso ocona descumprimento das obrigaÉes contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na soluSo do problema, reportando ao gestoÍ do contrato

paÍa que tome as providências cabíveis, quândo ultrapassaÍ a sut competência; (Decreto no

I 1.246. de 2022. art. 23. lY )

10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acom panhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto n' 11.246, de 2022, aÍt. 2l, IV).

10.2. O gestor do contrato acompanhaÍá os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se lor o

caso, à autoridade superior iiquelas que ultrapassarem a s1ra competência. (Decreto n" 11.246, de

2022, an. 2l,ll).
10.3. O gestor do contrato acompaúani a manutenção das condições de habilitação da conüatada,

para Íins de empeúo de despesa e pagamento, e anotafti os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuâis. (Decreto n" I1.24ó, de

2022, art.2l,Ill).
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10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realízada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com mençâo ao seu desempenho na execução contÍatual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, Vm).

10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 1 58 da Lei n" 14. 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme

o caso. (Decreto n'11.246,de2022, art. 21, X).

10.6. O gestor do contÍato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 2l,W).

10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação portinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

j untamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conÍbrmidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

I 1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem p§uízo da aplicação das penalidades.

I I .3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

I 1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o r iso Il do arl.75 da Lei n" 14.133 de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivonc

será de até 03 (três) dias úteis

I I, DO ('RITERIOS DE P.\GA\It]\TO
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11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contÍatuais.

11.6. No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Leí n' 14.133- de 2021, comunicando-se à

empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontÍoversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não seftí computado para os f,rns do

recebimento defi nitivo.

I1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do

contrato.

12. l. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do

art. 70, §3o da Instrucão Normativa SEGES^4E n'7712Ú2,

12. l. I . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n' 14. 133 de 2021

12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tals como

12.2.1 . o pÍazo de validade;

12.2.2. a data M emissão;

12.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

12.2.4. o período respectivo de execução do conmto;

12.2.5. o valor a pagar; e

12.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

12.3. Havendo etro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contÍatado
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contÍatante;

12.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021

12.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE

2018).

12.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escnto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podeni ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contÍatante.

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus creditos.

12.S. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao confratado a ampla

defesa.

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação j unto ao SICAI.

13.1. O pagamento sení efetuado no pftrzo de até l0 (dez) dias úteis contados da frnalização dz

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos teÍnos da lnstrução Normativa SEGES/ME no

11 de 2022.

13.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de

correçâo mone!ária.
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14. 1 . O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária

paÍa pagamento.

14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributriria prevista na legislação aplicável.

l4.3.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houveq serão

retidos na fonte, quando da realizaçío do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n'123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributrí,rio favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

I 5. I . O fomecedor será selecionado por meio de procedimento de PREG OELETR NICO, com

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO.

15.2. Forma de fornecimento

15.2. I . O fornecimento do objeto será parcelado.

15.3. Exigências de habilitação

15.3. I . Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

I5.4. Habilitação Jurídica

15.4.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanús, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15,4.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certihcado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificaçâo da

autenticidade no sitio https://www r:ov. br/emoresas-e-ne socios/ot-br/empreendedor

1S.4.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constítutivo,

estatuto ou conffato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a caÍgo da Junta

15 F'ORllÂ f CRITI
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Comercial da respectiva sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

15.4.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionâmento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqüvada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual seú

considerada como sua sede, conforme Instruçâo Normativa DREVME n.' 77.delSde ma rco

de 2020

15.4.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Juúdicas do local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus

administradores;

15.4.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empreúria, resp€ctivamente,

no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

15.4.l.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, alem do registro de que trata o art 107 da Lei no 5.764- de 16 de

dezembro 1971

17.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.

16.1. Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

16.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela PÍocuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrírios federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014,do Secretrírio da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

16.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

I ó. HABtl.t't.\(',\o t'ls(',\L, so('l.t t- E TRARAI.II ISr',\
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16.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos teÍrnos do Título MI-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;

16.5. Prova de inscrição no cadastro de contribüntes Estadual relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

16.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍÍe;

16.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercicio contÍata ou concoÍre;

16.8. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados

ao objeto contÍatual, deverá comprovar tal condição mediânte a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

16.9. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estani

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

t'7.1 Certidâo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no

14. 133. 2021. arl.69. caou t^ inciso II );

17 .2. Balanço patrimonial, demonstÍação de resultado de exercicio e demais demonsüações

contiibeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

17.2.1. índices de Liqüdez Geral (LG), Liquidez corrente (LC), e Solvência Geral (sG)

superiores a 1 (um);

17.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todaq as

exigências da habilitação e podeÉo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

17.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída 1É menos de 2 (dois) anos;

17.2.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contribil Digttal - ECD ao

Sped

17.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e Liquidez corrento (LC), será exigido para

Ql .\t.tFl('.\(',\() ].( o\olll( o-ljl\ \\( tlR \
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fins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até l\o/o do valor total estimado

da contratação ou do valor total esümado da parcela pertinente ou do item pertinente.

17.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contabeis pelo balanço de abertura.

(Lei n" 14.133, de2021,art.65, §1).

17.5. Qualificação Tecnica

17.5.1. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o

item pertinente, por meio da apresentação de certidõ€s ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

17.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fomecedor.

17.5.3. O Licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à conhatação, endereço atual da contratante e local em que foi

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

17.5.4.Licença de Funcionamento emitido pelo departamento de Vigilância Sanit,ária da sede

da Iicitante;

17.5.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

17.5.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a

contratação e que executaÍão o contÍato, com as respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o

disposto nos arts. 4o inciso XI 2l inciso I e 42. §§2" a 6" da Lei n. 5.764. de l97l;

17 .5.7. A declaração de regularidade de situação do contribünte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

17.5.8. A comprovação do capital social proporcional ao nümero de coopeÍâdos necessários

à execução contrâtual;

17.5.9. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. arl 107;

17.5.10. A comprovação de integração das respectivas quotÍls-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

0001Í13.ÊL
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18.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e

imediatamente após o julgamento das propostas.

18.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contrataÉo e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na maüiz de risco constante do Contrato.

I 8.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os pÍeços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em deconência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situa@es (art. 25 do

Decreto n" 1 1.46212023):

I 8.3. l. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caout do art. 124 da

Lei n" 14.133 2021

18.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

18.3.3. serão reajustados os pÍeços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

18.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

Iri ].sil\1.\ l l\"rs D() \.\L()R l).\ ( ()\ I R\ I \( \()
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17.5.11. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade juridica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o apÍovou;

c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias, e) três registros de pÍesença

dos cooperados que executaÍão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

e 0 ata da sessão que os cooperados aulorizaram a cooperativa a contÍatâÍ o objeto da

licitação;

17.5.12A última auditoria conúbil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764. de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador.
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19.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta de dotação

orçamenúria específica, indicada antes da assinatura da ata de registro de preços, contrato ou outro

documento equivalente.

19.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seni indicada após aprovaçâo da

Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

20. I . São obrigações do Contratante:

20.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

20.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

20.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, à§

suas expensa§;

20.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

20.6. Efetuar o pâgamento ao Conúatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

20.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

20.8. Cientificar o órgâo de representaçãojudicial do Municipio para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

20.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

20.10. A AdministÍação terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

20.11. RespondeÍ eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de l5 (quinze) dias.

20.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de pÍocesso administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

Avenida Alecid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo-Pa, Fone/Fax 94-3342'1403
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20.,l3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Avenida Alacid Nunes n" 79-centro-Abel Figueiredo-Pa,Fone/tax94-3342-1403
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2l . l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e no

Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

dispostas:

21.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078- de 1990);

21.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

21.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou aúoridade

superior (art. 137. II. da Lei n.' 14-133. de 2021) e prestâÍ todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

21.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suÍrs expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos matenais empregados;

21.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos;

21.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscali"ação do

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de

regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do contratâdo; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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21.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplênc'ia não transfere

a responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

21.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contÍatual.

21.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a seguança de pessoas ou bens de

terceiros.

2l.ll. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

2l .12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservÍrs de cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n.' 14. 133. de 2021);

21.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

Íiscal do contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16.

parásrafo único . da Lei n." 14.133 . de202l );

21.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

21.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementiiJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados no aí. 124. ll. d. da Lei n" 14 133. de 2021

21-16. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as noÍmas de segurança do contratante.

22.1. Comete infração admínistrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato,

b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contÍato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f1 praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previ sto no art. 5'da Lei no 12.E4óde l'de agosto de 2013

22.2. SeÃo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

l-Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grâve (art. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

ll-Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156.§4".daLei no 14.133. de 2021);

lll-Declaração de inidoneidade para licitar e controtar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas "b", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei n' 14.133. de

2021).

lV-Multa:

a) Moratória de 2,00% (dois poÍ cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (.dez) dias;

22.2. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipotese

alguma, a obrigação de reparação integra I do dano causado ao Contratante (art. I 56. §9', da Lei

n'14.133. de 2021)

22.3. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa art. 156. ô7"- da Lei no 14.133.de2021 )

22.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I5 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57. da Lei n' 14. 133- de 2021)

22.4.1.5e a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou sení cobrada judicialmente (art. 156. §8'- da Lei n' 14.133. de

202t\.
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22.4.2. Preiamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) üas, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

22.5. A aplicação das sanções rcalizzr-se-á em processo administrativo que asseguÍe o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no câput e

paúgrafos do art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contÍataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

22.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1". da Lei n" 14. 133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

22.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras

leis de licitações e contÍatos da Administração Pública que tâmbém sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n' 12.846 de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lôi (art. 159).

22.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoajuídica sucessora ou à ernpresa do mesmo Íamo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de anríJise jurídica prévia (art. I ó0. da Lei n' 14. 133. de 2021 ).

22.9. O Confiatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

Art. I 6l Lei n' 14. 133 de 2021

22.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou conÍatar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 dâ Lei n' 14.133121
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22 ll Os débitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida âtiva, podeÍâo ser compensados, total ou
parcialmente, com os creditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

lorma da lnstruç ão Normativa SEGES,ME n" 2ó- de 13 de abril de 2022

2J. DOS ( .\SOs Orltssos
23 1. Os casos omissos serãorlec ididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14 133 de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

Abel Figueiredo/PA,05 de Outubro de 2026
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Matrícula n" 10322

fiffiw
Membro da Equipe de Planejamento

Matrícula n' 001 1896

Ç*mo,§^,8*n*,,,
Membro Tecnico da Equipe de Planejamento

Matrícula n" 001 I 834
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